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TONIAZZO ADVOGADOS
Rua General Liberato Bittencourt, nº 1475, Sala 817, Florianópolis/SC
Paulo Roberto Froes Toniazzo — OAB/SC 45.650

BOLETIM SEMANAL DE JURISPRUDÊNCIA BANCÁRIA
Contencioso Bancário — Orientação para Defesa do Consumidor
Tribunais pesquisados: STJ, TJSC e TJSP
Período pesquisado: segunda-feira, 21/09/2026, a domingo, 27/09/2026
Critérios de seleção dos julgados
Cada julgado foi avaliado quanto aos seguintes critérios, adotados cumulativamente: impacto prático no contencioso bancário; novidade do entendimento firmado; recorrência do tema nas demandas de consumo bancário; potencial de uso em defesa ou recurso; repercussão para instituições financeiras ou para consumidores; alinhamento ou divergência com precedentes do STJ; e utilidade estratégica para prevenção de risco processual.
Julgados por tema
1. Fraude bancária
TJSP — Julgado 1
	Tema/categoria: Fraude bancária — golpe do falso funcionário/central de atendimento
Tribunal: TJSP
Órgão julgador: Turma Recursal do Núcleo 4.0 em Segundo Grau (não confirmado se se trata de Turma Recursal de Juizado Especial ou Câmara de Direito Privado — a identificação do relator como "Juiz", e não "Desembargador", sugere turma recursal; recomenda-se confirmação direta pelo escritório)
Número do processo: 4009218-10.2025.8.26.0001
Classe processual: não confirmada na fonte consultada (provável Recurso Inominado)
Data de julgamento/publicação: notícia publicada em 26/09/2026, com atualização registrada em 24/09/2026; data exata da sessão de julgamento não disponível na fonte consultada
Relator(a): Juiz Ricardo Hoffmann
Resumo objetivo da controvérsia: Cliente relatou ter sido vítima do golpe do falso funcionário do banco, com acesso não autorizado à conta e contratação de empréstimo de R$ 68,7 mil, Pix de R$ 58,7 mil e compras de R$ 139,3 mil no cartão de crédito. O banco alegou autenticação regular por senha, caso fortuito externo e culpa exclusiva da vítima.
Critério específico de relevância: Alinhamento direto com a Súmula 479 do STJ (fortuito interno) e alta recorrência de casos de engenharia social no contencioso bancário de consumo
Tese ou entendimento adotado: A instituição financeira responde objetivamente por fraude eletrônica quando não demonstra ter monitorado operações incompatíveis com o padrão de consumo do cliente
Resultado do julgamento: Sentença de primeira instância mantida por unanimidade; empréstimo e compras declarados inexigíveis, com condenação do banco a restituir o valor transferido via Pix
Impacto prático para atuação contenciosa bancária: Reforça a exigência de que o banco comprove mecanismos de segurança compatíveis com o padrão de consumo do cliente, sob pena de responsabilização objetiva por fraude de engenharia social
Teses defensivas / argumentos estratégicos (foco no consumidor): Inversão do ônus da prova quanto à existência de mecanismos antifraude eficazes; caracterização de fortuito interno como risco da atividade bancária; irrelevância da autenticação por senha ou token quando a operação destoa do perfil do cliente
Classificação: Favorável ao consumidor
Link para consulta: https://www.migalhas.com.br/quentes/465116/banco-responde-por-emprestimo-e-pix-incompativeis-com-perfil-de-cliente


TJSP — Julgado 2 
	Tema/categoria: Fraude bancária — golpe do falso advogado (transferências para instituição de pagamento)
Tribunal: TJSP
Órgão julgador: 11ª Câmara de Direito Privado
Número do processo: 1002545-92.2025.8.26.0602
Classe processual: Apelação Cível
Data de julgamento/publicação: julgado em 06/08/2026 (fora da janela pesquisada); divulgado oficialmente no Boletim de Julgados Selecionados nº 08/2026 da Seção de Direito Privado (GAPRI/TJSP), publicado em 21/09/2026 (dentro da janela)
Relator(a): Desembargador José Marcelo Tossi Silva
Resumo objetivo da controvérsia: Ação de reparação de danos materiais decorrentes do golpe do falso advogado, com transferências feitas para contas mantidas por instituições de pagamento. Discutiu-se a aplicação do CDC por equiparação e a responsabilidade objetiva das instituições financeiras rés.
Critério específico de relevância: Confirma que instituições de pagamento, e não apenas bancos tradicionais, respondem objetivamente por fraudes praticadas por meio de contas nelas mantidas
Tese ou entendimento adotado: A responsabilidade objetiva das instituições financeiras não é afastada pela exigência de demonstração de defeito do serviço e nexo causal, aplicando-se o CDC por equiparação
Resultado do julgamento: Recurso da instituição financeira não provido, com majoração de honorários; unanimidade não confirmada na fonte consultada
Impacto prático para atuação contenciosa bancária: Amplia a responsabilização a instituições de pagamento e fintechs receptoras de valores fraudados, com utilidade em ações contra contas de passagem
Teses defensivas / argumentos estratégicos (foco no consumidor): Equiparação de instituições de pagamento a fornecedores de serviço para fins de CDC; responsabilidade solidária de toda a cadeia bancária envolvida na fraude, incluindo o banco de origem e a instituição de pagamento destinatária
Classificação: Favorável ao consumidor
Link para consulta: https://api.tjsp.jus.br/Handlers/Handler/FileFetch.ashx?codigo=200250


2. Contratos bancários
STJ — Julgado único do tema
	Tema/categoria: Contratos bancários — encerramento unilateral de conta-corrente
Tribunal: STJ
Órgão julgador: Segunda Seção
Número do processo: REsp 1.941.347 (paradigma do Tema Repetitivo 1.119); não confirmada a existência de um segundo recurso paradigma
Classe processual: Recurso Especial — recurso repetitivo
Data de julgamento/publicação: julgamento localizado em 23 ou 24/09/2026 conforme a fonte (pequena divergência entre extrações); notícia oficial publicada em 24/09/2026 — ambas as datas dentro da janela pesquisada
Relator(a): Ministro Humberto Martins
Resumo objetivo da controvérsia: Discutiu-se se a vedação do art. 39, IX, do CDC, que veda a recusa injustificada de atendimento a demandas de consumo, impede o encerramento unilateral de contrato de conta-corrente bancária pela instituição financeira.
Critério específico de relevância: Julgamento em recurso repetitivo (Tema 1.119), com efeito vinculante para todas as ações em curso sobre encerramento unilateral de conta-corrente; tema de alta recorrência no contencioso bancário de consumo
Tese ou entendimento adotado: "A vedação prevista no artigo 39, inciso IX, do CDC não se aplica à resilição unilateral de contrato de conta-corrente bancária por iniciativa da instituição financeira", mantida a exigência de prévia notificação e dos deveres de transparência e informação previstos na Resolução CMN 4.753/2019
Resultado do julgamento: Julgado por maioria de votos; placar exato não disponível na fonte consultada. Recurso do banco provido
Impacto prático para atuação contenciosa bancária: Inviabiliza a tese de que o mero encerramento unilateral de conta-corrente, por si só, viola o CDC. A discussão útil desloca-se para a ausência ou insuficiência da notificação prévia, o descumprimento da Resolução CMN 4.753/2019, a motivação discriminatória ou abusiva do encerramento e o dano decorrente da forma ou do prazo do encerramento
Teses defensivas / argumentos estratégicos (foco no consumidor): Arguir descumprimento do dever de prévia notificação e dos deveres de transparência da Res. CMN 4.753/2019; sustentar abuso de direito (art. 187 do Código Civil) quando o encerramento tiver caráter retaliatório ou discriminatório; buscar responsabilização por danos concretos de encerramento abrupto (devolução de cheques, suspensão de débito automático de contas essenciais, prazo insuficiente para portabilidade); avaliar distinção quando o produto encerrado for conta-salário ou conta vinculada a recebimento de benefício, hipótese não necessariamente alcançada pela tese fixada para conta-corrente comum
Classificação: Favorável ao banco, com resguardo procedimental ao consumidor quanto à prévia notificação
Link para consulta: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2026/24092026-Repetitivo-afasta-regra-do-CDC-e-define-que-banco-pode-encerrar-conta-corrente-de-forma-unilateral.aspx


Síntese estratégica da semana
Entendimentos mais relevantes identificados
1. STJ, Tema Repetitivo 1.119 (REsp 1.941.347, Segunda Seção): o art. 39, IX, do CDC não impede o encerramento unilateral de conta-corrente bancária pela instituição financeira, mantida a exigência de prévia notificação e de observância à Resolução CMN 4.753/2019.
1. TJSP, dois julgados de câmaras e turmas distintas: confirmam responsabilidade objetiva de bancos e de instituições de pagamento por fraudes de engenharia social (golpe do falso funcionário e golpe do falso advogado), na linha da Súmula 479 do STJ, inclusive quando o valor fraudado transita por instituição de pagamento e não por banco tradicional.
Tendências favoráveis ou desfavoráveis às instituições financeiras
O único julgado do STJ confirmado na semana favorece a posição das instituições financeiras quanto à liberdade de encerrar unilateralmente contas-correntes, restringindo o espaço de discussão baseado diretamente no art. 39, IX, do CDC. Os dois julgados do TJSP, por outro lado, mantiveram a responsabilização de bancos e instituições de pagamento em casos de fraude por engenharia social, sem acolher as teses de culpa exclusiva da vítima ou de caso fortuito externo.
Tendências favoráveis ou desfavoráveis aos consumidores
Nos casos de fraude bancária julgados nesta semana pelo TJSP, prevaleceu a responsabilidade objetiva da instituição financeira, com ônus atribuído ao banco de comprovar mecanismos de segurança compatíveis com o padrão de consumo do cliente. No tema de contratos bancários, o precedente repetitivo do STJ reduz o espaço de argumentação baseada exclusivamente na vedação genérica do art. 39, IX, do CDC, deslocando a defesa do consumidor para o descumprimento de deveres procedimentais específicos (notificação prévia, Res. CMN 4.753/2019) e para o abuso de direito em encerramentos com caráter retaliatório.
Pontos de atenção para defesas, recursos, contestações, petições iniciais e acordos
1. Em ações sobre encerramento de conta-corrente, direcionar a defesa para o descumprimento do dever de prévia notificação e da Resolução CMN 4.753/2019, e para eventual abuso de direito, em vez de fundamentar o pedido exclusivamente na vedação genérica do art. 39, IX, do CDC, à luz do Tema 1.119 do STJ.
1. Em fraudes por engenharia social (golpe do falso funcionário, golpe do falso advogado e modalidades correlatas), reforçar a tese de fortuito interno, a ausência de monitoramento de operações atípicas ao perfil do cliente e, quando aplicável, a responsabilidade solidária de instituições de pagamento que receberam os valores fraudados.
Temas que merecem monitoramento nas próximas semanas
1. Tema 1.414 do STJ (recursos repetitivos): critérios para distinguir empréstimo consignado de cartão de crédito consignado e definição de quando essa contratação é abusiva; afetação noticiada em 17/09/2026, ainda pendente de julgamento de mérito.
1. Tema 929 do STJ (Corte Especial): devolução em dobro por cobrança indevida ao consumidor (art. 42, parágrafo único, do CDC) independentemente de prova de má-fé, com afastamento de modulação de efeitos; sessão virtual concluída em 15/09/2026 e notícia publicada em 17/09/2026, portanto fora da janela desta semana (21 a 27/09/2026), mas com aplicação imediata a cobranças indevidas de tarifas, encargos e juros bancários.
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